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Audiência pública, realizada no Centro de Cultura, debate os
erros dos carnavais anteriores e as correções a serem feitas

Comissão Especial do Carnaval
discute a folia de 2016

Fo
to

: R
eg

in
al

do
 Ip

ê

O
presidente da Comissão Especial do Carnaval, vereador
Arnando Lessa (PT), explicou que a realização do debate
público visa aprimorar as festas dos próximos anos. O
presidente do Conselho Municipal do Carnaval (Com-

car), Pedro Costa, apresentou um balanço das mudanças mais im-
portantes dos últimos anos de festa. Leia mais na página 3
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Na quarta-feira (15), o ve-
reador Vado Malassom-
brado (DEM) esteve com

o secretário municipal de Manu-
tenção da Cidade (Seman), Mar-
cílio Bastos, na sede do órgão,
quando encaminhou demandas
das comunidades da Cidade
Baixa. 

No documento, pediu priori-
dade para as obras de colocação
das tampas do canal da Régis Pa-
checo, localizada na rua 1º de Ja-
neiro, no bairro do Uruguai.
“Tivemos muitos estragos causa-
dos pela chuva na última se-
mana, por isso pedimos
sensibilidade para esta ação”,
destacou. Vado solicitou ainda a
desobstrução de diversas caixas
de micro drenagem e podas de
árvores.

No entendimento do verea-
dor, a reunião foi produtiva e ge-
rará bons frutos para a
população da Cidade Baixa. “Fi-
zemos alguns trabalhos próprios,
como o corte de galhos de árvo-
res derrubadas pelo temporal na

semana passada. Agora com a
parceria municipal teremos maior
impacto e já agradeço a recepti-
vidade do secretário. Estou con-
fiante nas ações do órgão em
prol da Cidade Baixa”, afirmou
Vado Malassombrado.
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Vado encaminha demandas 
que beneficiam Cidade Baixa

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Vereador esteve reunido com o secretário de Manutenção da Cidade

Os vereadores Vânia Gal-
vão (PT) e Gilmar San-
tiago (PT) lamentaram a

falta de público na segunda au-
diência pública promovida pela
prefeitura, na manhã de quarta-
feira (15), na Casa do Comércio.
Os assuntos debatidos foram o
Plano Salvador 500, o Plano Dire-
tor de Desenvolvimento Urbano
(PDDU) e a Lei de Ocupação e
Uso do Solo (LOUS).

Vânia Galvão se surpreendeu
com a ausência significativa de
público. Segundo ela, muitas pes-
soas insatisfeitas e tecendo críti-
cas aos encaminhamentos dados
se retiraram da sala por entender
que o encontro não poderia ser
tratado como uma audiência pú-
blica.  Na sua avaliação, o público
esperado para este tipo de ativi-
dade é de mais de 700 pessoas. 

“Foi um verdadeiro fracasso.
Uma audiência muito pouco re-
presentativa, com uma média de

60 pessoas presentes, o que de-
monstra o pouco interesse que
tem despertado esses encontros
realizados pela prefeitura”, decla-
rou a líder do PT na Câmara. 

Gilmar lamenta
O vereador Gilmar Santiago

lamentou a “falta de representa-
tividade” da reunião organizada
pela prefeitura, na quarta-feira
(15), para aprovação do regi-
mento do Plano Salvador 500. “É

desta forma que ACM Neto
pensa a participação popular”,
criticou. 

Ele fez questão de ressaltar
que o Estatuto da Cidade prevê
um processo de ampla participa-
ção popular com relação ao Plano
Diretor de Desenvolvimento Ur-
bano (PDDU).

O Salvador 500 foi lançado
pela prefeitura em maio de 2014,
tendo como meta planejar a ci-
dade para os próximos 35 anos.

Vereadores comentam falta de
público em audiência da prefeitura

Para Vânia Galvão e Gilmar Santiago, atividade que discutiu 
PDDU, LOUS e Salvador 500 não teve representatividade

Vereador Vado Malassombrado com o secretário Marcílio Basto

Vereadora Vânia Galvão Vereador Gilmar Santiago
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Dois meses após a
festa momesca de
2015, a Comissão

Especial do Carnaval da Câ-
mara Municipal de Salvador
já começou a discutir e pla-
nejar o evento do próximo
ano. Em audiência pública
realizada na manhã desta
quinta-feira (16), no Centro
Cultural da Casa Legislativa,
os erros das edições anterio-
res e as correções a serem
feitas. 

O presidente da Comis-
são Especial do Carnaval da
Câmara Municipal de Salvador,
vereador Arnando Lessa (PT), ex-
plicou que a realização do debate
público visa aprimorar as festas
dos próximos anos.

“Discutir com todos os seg-
mentos interessados é funda-
mental para que o Carnaval de
Salvador seja cada vez melhor.
Discutir democraticamente a hie-
rarquização das filas, a estrutura
e a organização da festa é muito
importante para os próximos
anos. Tudo o que for sugerido
nesta reunião será encaminhado
aos órgãos competentes pela co-
missão”, afirmou Arnando Lessa.

O presidente do Conselho
Municipal do Carnaval (Comcar),
Pedro Costa, apresentou um ba-
lanço das mudanças mais impor-
tantes dos últimos anos de festa. 

Entre os pontos que precisam
ser aprimorados, Costa alertou
para a necessidade de uma maior
fluidez na passagem dos blocos.
“Já foi o tempo em que os pro-
prietários mandavam nas atra-
ções, pediam para que eles não
parassem e eles obedeciam.
Agora, um artista quando vê a
câmera inevitavelmente para e
acaba atrapalhando tudo”, expli-
cou.

As medidas realizadas pela

valorização do Circuito do
Campo Grande foram considera-
das ‘muito positivas’ pelo presi-
dente do Comcar. “Atrações de
peso não faltaram. Neste último
ano, por exemplo, grandes
nomes foram patrocinados pela
prefeitura para desfilarem no cir-
cuito oficial. Qualidade não fal-
tou”, opinou.

Venda de vagas
O presidente do Bloco Cheiro

de Amor, Windson Silva, denun-
ciou a venda e arrendamento de
vagas no Carnaval de Salvador.

“Fosse por mim essa indús-
tria desumana e que privilegia

meia dúzia de gatos pinga-
dos e ainda por cima tem a
chancela dos governos muni-
cipal e estadual, que inves-
tem mais nas chamadas
entidades ricas e poderosas
de Momo do que na educa-
ção e na saúde, já tinha há
muito sofrido transforma-
ções no intuito de contrariar
sempre os bem aquinhoa-
dos. O Carnaval virou  um
comércio escuso que ultra-
passa as cordas e as paredes
bem protegidas dos camaro-
tes dentro dos quais jorram

milhões de reais”, disparou
Windson Silva.

O presidente da Comissão do
Carnaval da Câmara, vereador
Arnando Lessa, anotou as denún-
cias, disse que pessoalmente não
tomaria partido, mas prometeu
encaminhar um posicionamento,
em conjunto com todo o cole-
giado, para o Ministério Público
da Bahia.

Os vereadores Duda Sanches
(PSD), Everaldo Augusto (PCdoB),
Kátia Alves (DEM) e Pedrinho
Pepê (PMDB) também participa-
ram da mesa da audiência pú-
blica.

Comissão do Carnaval
inicia planejamento para 2016
Audiência pública foi realizada no Centro de Cultura da Câmara

P reocupado com o período
chuvoso, o vereador
Odiosvaldo Vigas (PDT)

sugere que a Prefeitura de Salva-
dor instale na cidade um sistema
de previsão de temporais como o
Alerta Rio, implantado pela pre-
feitura da capital fluminense, que
prevê com precisão a chegada de
frentes frias com o volume plu-
viométrico que elas carregam.

"Existem aparelhos e tecno-
logia capazes de prever com
certa exatidão a chegada de tem-
porais e mudanças bruscas no
clima, como os utilizados no

Japão, por exemplo, que hoje já
consegue saber onde e quando
haverá terremoto. O sistema
Alerta Rio é de grande importân-
cia para a administração pública
e até mesmo para a população,
pois em seu site a prefeitura dá
as condições e as previsões climá-
ticas de todas os bairros da ci-
dade. Assim a população
também tem como se prevenir
melhor", diz o vereador.

Intervenções
Apesar dos estragos causa-

dos pelo temporal que atingiu a

capital baiana no último dia 9,
Odiosvaldo Vigas avalia que a ci-
dade estava mais preparada e
que os danos foram menores do
que em ocasiões anteriores.

"É notório o esforço da pre-
feitura com obras como limpeza
de canais, córregos e bueiros;
contenção de encostas e preven-
ção com obras mais simples
como o asfaltamento das vias.
São intervenções que ajudam a
população em período de chuvas
intensas como este no qual Sal-
vador se encontra", afirma o pe-
detista.

Odiosvaldo Vigas sugere 
adoção do sistema Alerta Rio 

Tecnologia que prevê temporais foi implantada pela prefeitura da capital fluminense

Vereador Odiosvaldo Vigas 

Arnando Lessa presidiu o debate 
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Everaldo apoia ações contra 
o projeto das terceirizações

Aquarta-feira (15) foi
marcada por protes-
tos em Salvador.

Trabalhadores de diversas
categorias, entre elas: rodo-
viários, bancários, comer-
ciários, auditores fiscais do
trabalho, trabalhadores da
construção civil, metalúrgi-
cos, profissionais da saúde
e educação (redes estadual
e municipal), entre outros,
pararam suas atividades e
realizaram manifestações
contra o Projeto de Lei
4330, que foi aprovado
pela Câmara dos Deputa-
dos, e aguarda votação do
Senado para regulamentar
e ampliar as terceirizações
no Brasil.

As ações foram parte
das atividades do Dia Na-
cional de Paralisações, con-
vocado pela Central dos
Trabalhadores do Brasil e
demais centrais sindicais, com
atos em diversas cidades do
País para chamar a atenção da
sociedade para a medida, que
é uma forma de institucionali-
zar o trabalho precário e é con-
trária a um conjunto de
conquistas trabalhistas históri-
cas.

O vereador Everaldo Au-
gusto (PCdoB), que foi bancá-
rio e tem sua trajetória política
iniciada no movimento sindical,
também é contra o PL das ter-
ceirizações. Ele lembrou que os
efeitos serão prejudiciais à toda

sociedade. “Os efeitos desta
Lei são nocivos para todos os
trabalhadores porque ela pro-
move uma reforma trabalhista
regressiva, contrariando a
Constituição Federal, supri-
mindo a Consolidação das Leis
Trabalhistas, passando por
cima das Convenções Coletivas
de Trabalho, dos acordos cole-
tivos, com enfraquecimento
dos sindicatos e precarizando
as relações de trabalho”, afir-
mou Everaldo, salientando que
a medida não é nociva apenas
para os trabalhadores, e sim

para toda a sociedade brasi-
leira. 

Dados do Dieese
Segundo levantamentos do

Dieese, ao comparar trabalha-
dores que realizavam a mesma
função em 2010, os terceiriza-
dos recebiam em média 27% a
menos do que os contratados
diretos, tinham uma jornada
semanal 7% maior e permane-
ciam menos tempo no mesmo
trabalho (em média 2,6 anos,
ante 5,8 anos para os trabalha-
dores diretos). Estudo da Uni-

camp revelou que, dos 40
maiores resgates de trabalha-
dores em condições análogas à
escravidão nos últimos quatro
anos, 36 envolviam empresas
terceirizadas.

Atualmente a CLT permite
as terceirizações apenas em se-
tores como: limpeza, meren-
deira, segurança, portaria, etc.,
desde que não façam parte da
atividade fim da empresa. Caso
o PL 4330 seja sancionado,
todas as empresas poderão ter-
ceirizar os serviços de todos os
seus empregados. 

Diversas manifestações contrárias ao PL 4330 foram organizadas por grupos sindicais

Audiência debate transporte
escolar com rastreamento de GPS

ACâmara Municipal de
Salvador, por meio da
Comissão de Trans-

porte, Trânsito e Serviços Muni-
cipais, debaterá em audiência
pública, no próximo dia 23
(quinta-feira), às 15h, no audi-

tório do Anexo Bahia Center, a
regulamentação da lei que dis-
põe sobre veículo de transporte
escolar com rastreamento de
GPS.

A audiência pública será di-
rigida pelo vereador Euvaldo

Jorge (PP), presidente da Co-
missão de Transporte, Trânsito
e Serviços Municipais. A lei mu-
nicipal em discussão, conforme
o vereador, foi sancionada em
2014, sendo regulamentada
neste ano.

Discussão foi agendada para o dia 23, às 15h, no auditório do Anexo Bahia Center

Vereador Euvaldo Jorge

Vereador participa de manifestação no Centro
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CÂMARA MUNICIPAL
18ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3º PERÍODO LEGISLATIVO 
17ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 22 DE ABRIL DE 2015 – 14h30min. 

Leitura, Discussão, Votação da Ata (2º secretário)
Leitura do Expediente (1º secretário)

ORDEM DO DIA
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 03/15.........Aprova Parecer Prévio do Tribunal de Contas
dos Municípios do Estado da Bahia (TCM), que opina pela aprovação, porque regulares, porém com
ressalvas, das Contas da Câmara Municipal de Salvador, relativas ao exercício financeiro de 2013. 
Discussão única – Votação
Autoria: COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO.

REQUERIMENTO Nº 135/15.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial,
em data a ser marcada, para debater a Rede Municipal de Cooperativismo e sua implantação na
Cidade do Salvador.
Discussão única - Votação
Autor: vereador ODIOSVALDO VIGAS

MOÇÃO Nº 10/15
A Câmara Municipal de Salvador, Estado da Bahia, faz inserir nos seus Anais, Moção de Congratu-
lação em comemoração ao Dia Nacional do Jornalista, onde a Federação Nacional dos Jornalistas
(Fenaj), os sindicatos filiados e os jornalistas profissionais de todo o país celebram o dia 7 de abril,
mas, desde 2002, ao invés de ser festejada, a data é utilizada pelas entidades representativas e pela
categoria como Dia Nacional de Mobilização em Defesa da Regulamentação Profissional.
Neste dia 7 de abril, dedicado a homenagear o profissional jornalista, a Federação Nacional dos Jor-
nalistas (FENAJ) e os Sindicatos de Jornalistas de todo o Brasil chamam a atenção da sociedade bra-
sileira para a necessidade imperiosa de valorização da profissão e do profissional jornalista. Tal
valorização, necessária em função dos constantes ataques que a profissão tem sofrido em nosso
paí s, beneficia não apenas os profissionais, mas toda a sociedade. Não há democracia sem liberdade
de imprensa e não há liberdade de imprensa sem jornalistas.
A valorização do profissional jornalista passa pela valorização de todos os trabalhadores, a partir de
polí ticas de defesa dos direitos trabalhistas e da garantia de condições de trabalho adequadas, que
incluam emprego, salários dignos, proteção à saúde e relações trabalhistas respeitosas. Mas esta
valorização precisa, também, atender às especificidades da profissão. 
No Dia do Jornalista, a FENAJ e os Sindicatos de Jornalistas reafirmam sua defesa da regulamentação
da profissão, lembrando que a Lei em vigor no Brasil precisa ser aperfeiçoada. Além da manutenção
da exigência da formação de ní vel superior para o exercí cio do jornalismo, defendemos a criação
do Conselho Federal dos Jornalistas (CFJ) que, a exemplo dos demais conselhos profissionais exis-
tentes no Brasil, deve garantir à categoria a auto-regulamentação de sua profissão.
Para que, de fato, a informação seja tratada como um bem social - e não como uma mercadoria ou
como moeda de barganha nas negociações dos mais diversos interesses alheios ou, o que é ainda
mais grave, contrários ao interesse público -, a profissão de jornalista precisa ser valorizada e forta-
lecida.
Dê-se conhecimento da presente Moção de Congratulação ao Secretário Estadual de Comunicação
Social, Exmo. Sr. André Curvello e ao Ministro-Chefe da Secretaria de Comunicação Social, Exmo.
Sr. Edinho Silva.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2015.
VÂNIA GALVÃO

MOÇÃO Nº 11/15
Moção de Repúdio à Proposta de Emenda à Constituição nº 171/1993. 

A proposta de Emenda à Constituição nº 171, de 1993, visa a alterar a redação do artigo 228 da
Carta Magna, que prevê a imputabilidade penal do maior de dezesseis anos.
Repudiamos a aprovação da referida Proposta de Emenda à Constituição, pois segundo pesquisa
publicada pelo Conselho Nacional de Juventude (CONJUVE) a Legislação Brasileira voltada para
crianças e adolescentes foi considerada modelo para a Organização das Nações Unidas (ONU), já
que o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê seis medidas educativas: advertência, obrigação
de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade e inter-
nação. 
Ademais, nos 54 países que reduziram a maioridade penal, não se registrou redução da violência.
Possuímos como exemplo a Espanha e a Alemanha, que voltaram atrás na decisão de criminalizar
menores de 18 anos. Hoje, 70% dos países estabelecem 18 anos como idade penal mínima. Esti-
mativa do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) indica que apenas cerca de 1% dos
homicídios registrados no país é cometido por adolescentes entre 16 e 17 anos, o que representa
0,013% dos 21 milhões de adolescentes brasileiros.

Dê-se ciência a Câmara das Deputadas e Deputados.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2015.
SÍLVIO HUMBERTO

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO AO PROJETO DE DRECETO
LEGISLATIVO N. 03/15

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NO 3/2015.
Ementa: Opina pela aprovação, porque regulares, porém com ressalvas, das
contas da Câmara Municipal de Salvador, relativas ao exercício de 2013.

PARECER

Decreto legislativo. Contas da Câmara Municipal referentes ao exercício de 2013. Parecer do TCM
pela aprovação, com ressalvas. Aprovação adotando parecer prévio do TCM/BA.

Chega a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização para apreciação, o Projeto de Decreto
Legislativo nº 3/2015 acerca das Contas da Câmara Municipal de Salvador, referentes ao exercício
financeiro de 2013. 

O Parecer Prévio do TCM, constante no Processo TCM nº 08418-14, relatado pelo Ilustre Conselheiro
Plínio Carneiro Filho, analisou minuciosamente o Orçamento da Câmara Municipal de Salvador, as
suas respectivas alterações, as receitas e despesas, os restos à pagar, o inventário do Órgão, as des-
pesas com folha de pagamento, a remuneração dos agentes políticos, os limites de despesa com
pessoal, as diárias, dentre outros pontos.

Ao final, O TCM/BA opinou pela aprovação, porém com ressalvas, pontuando sobre a necessidade
de se cumprir a Deliberação nº 30846/2011.

Analisando as contas apresentadas, efetivamente se verifica o pleno atendimento aos requisitos exi-
gidos pelas normas vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, não se podendo olvidar acerca das
recomendações ali pontuadas.

Vale registrar que a Constituição da República estabelece, no seu Art. 31, §1º, que o controle externo
da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Mu-
nicípio, silenciando-se acerca da atuação da Câmara Municipal no tocante a apreciação das suas
contas.

No entanto, a Constituição do Estado da Bahia, no Art. 63, determina que as contas dos Poderes
Executivo e Legislativo sejam encaminhadas para a apreciação da Câmara Municipal.

Adite-se que cada ente público possui autonomia administrativa para fazer a sua auto-regulamen-
tação administrativa, bem como criar normas, desde que estas não colidam com a Carta Constitu-
cional Brasileira.

No caso em comento, não existe vedação alguma à atuação da Câmara Municipal no texto da
Constituição Federal de 1988, a autorizar posicionamento no sentido de garantir o exercício do
controle pela Câmara Municipal no tocante as contas do Legislativo.

Portanto, no uso de suas prerrogativas, com base na alínea i, do Inciso III, do Artigo 61 do Regimento
Interno, esta Comissão opina pela aprovação das Contas desta Casa Legislativa, aderindo ao posi-
cionamento do TCM/BA.

É o parecer. 

S. m. j.

Salvador, 15 de abril de 2015.

CLAUDIO TINOCO

Relator

Acompanharam o parecer do relator os edis Alfredo Mangueira, Geraldo Júnior e Euvaldo Jorge.

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
AVISO DE RETIFICAÇÃO

A comissão Permanente de Licitação – COMPEL RETIFICA a publicação do RESULTADO DE LICITA-
ÇÃO - HOMOLOGAÇÃO, referente ao Pregão Eletrônico nº 03/2015, publicado no DOL nº 4.497
de 02 a 06 de abril de 2015, página 07:

Onde se lê: VALOR MENSAL: R$ 355.524,75 (Trezentos e cinquenta e cinco mil quinhentos e
vinte e quatro reais e setenta e cinco centavos).
Leia-se: VALOR MENSAL NEGOCIADO: R$ 355.488,00 (Trezentos e cinquenta e cinco mil quatro-
centos e oitenta e oito reais).

Salvador, 16 de abril de 2015.

DILSON DO ESPIRITO SANTO FILHO 
Pregoeiro

RESULTADO DE LICITAÇÃO - HOMOLOGAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação - COMPEL, atendendo a decisão do Senhor Presidente da Câ-
mara Municipal de Salvador, divulga o resultado da licitação abaixo especificada:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2014 
OBJETO: Prestação de serviços de administração, gerenciamento e intermediação de benefício de
VALES REFEIÇÃO em carnê impresso para os servidores da CMS, bem como para uso da gestão da
alta direção da Mesa Executiva que possibilitem a aquisição de refeições prontas. (ITEM 3)
PROCESSO Nº: 1942/2014
LICITANTE VENCEDORA: GREEN CARD S.A. REFEIÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS.
CNPJ: nº 92.559.830/0001-71
VALOR MENSAL NEGOCIADO APÓS A INCIDÊNCIA DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO: R$ 267.933,60
(duzentos e sessenta e sete mil novecentos e trinta e três reais e sessenta centavos).
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 16/04/2015.

Salvador, 16 de abril de 2015.

Dílson do Espírito Santo Filho
Pregoeiro
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